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Diário da Justiça
ESTADO DO PARANÁ '
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A t o s d a p r e s i d ê n c i a

DECRETO JUDICIÁRIO N ' 0256

o VICE.PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANA. no exercicio da Presidência. no uso

das alribuições que lhe são contendas por lei c tendo em vista

o contido no protocolado sob n" 173671Q3. resolve

'0 E M IT I R

C-\H .:\IE ;\" In 'F . Escrivão de Fam ilia. da Infância c ~a Juventude .. Regi~trOs

Púbilcos. Acidcnlcs do Trabalho e Corregedona do For~ Extr~:lu~lcl~~.?a C0n:-u:ca

de Gua~apuava. de acordo com ~ a,rtigo 187. inCISOVI. allncas II c/. do Codlgo

de On!3nização C ' DIvisão Judlcmnas do Estado

Cuntiba. 04 de maio de 1996.

(~ IS ' FO :\TO IR "-

Presidente em cxerciclo

DECRETO JUDICIÁRIO N ' 02.5 ' l

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO

ESTADO DO PARANÁ. EM EXERCíCIO . no us~ das

auibuições que lhe são conferidas por lei e tendo em V1stao

contido no protocolado sob nO2 9 . 1 6 3 / 9 6 . resolve

RETIFICAR

nos assentamentos funcionais. o nome do Doutor FABIO r.IA ICK DALLA VECHIA .
Juiz de D ireito da 2" Vara C ível da Comarca de Paranaval. para que passe a constar

como F,\BIO HAICK OALLA VECCIIIA .

Curitiba. 04 de maio de 1996.

~'" FONTOURA -
p~~~e. em exercicio

PORTARIA N.'Ü0l265

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, EM EXERCíCIO , no uso das

atribuições que lhe são conferidas por lei e tendo em

vista o contido no protocolado sob nO31.532196. resolve

CONCEDER

ao Doutor BELCHIOR SOARES DA SILVA. Juiz de D ireito da V~ Cível ~
Comarca de Capanema. dois (02) dias de licença para tratamento de saude, a. parttr

de 03 de junho do ano em curso. de acordo com o artigo 85. inciso L do Código de

Organização e D ivisão Judiciárias do Estado do Paraná.

Curitib~ 04 de maio de 1996.

O~FONTOURA -

Pre;;d~. em exercício

PORTARIA NB012C6
U PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, EM EXERCiClO , no uso das

atribuições que lhe são conferidas por lei e. tendo em

vista o contido no protocolado sob nO 32.134/96, resolve

CONCEDER

ao Doutor EDEVALOO MEDEIROS DUARTE J' d D ' . daR i B ' . wz e trC lto Comarca dl
o ranco do Sul hcença para tra~ento de saúde no dia 28 de maio do ano em

cur~o:.d.e acordo com o artJ:go 85. mciso I, do Código de Organizaçã D"-
Judlclanas do Estado do Paraná. o e IV lsao

Cm inba, 04 de maio de 1996.

~ --F-O -N-T-O-U-RA--

Presid te. em exercicio

PORTARIA N.CQ18G7

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, EM EXERCíCIO , no uso das

atribuições que lhe são conferidas por lei e tendo em

vista o contido no protocolado sob n° 31.280196, resolve

"ad referendum" do egrégio Órgão Especial

CONCEDER

ao Desembargador ADOLPHO KRÜGER PEREIRA , membro deste Tribunal de

Justiça. trinta (30) dias de férias alusivas ao 20 periodo de 1993., a partir de l° de

junho do ano em curso.

Curitiba. 04 de maio de 1996.

*",-'8 FONTOURA
p;~~te. em exercício

PORTARIA N:C0l2G8

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ. EM EXERCíCIO . no uso das

atribuições que lhe são conferidas por lei e tenuo em

vista o contido no protocolado sob nO31.207/96, resolve

CUNCEDER

D t
~ CESAR AUGUSTO BOCIINIA , Juiz de D ireito da Comarca de Salto

ao ou or 1'~_:I: di 24 d .
do Lontra., licença para tratamento de saúde e~ ~ssoa da UW~~ no a . e IIUUO

do ano em curso, de acordo com o artigo 85. mClSO n. do Código de Orgaruzação e

D ivisão Judiciárias do Estado do Paraná.

Curitiba, 04 de maio de 1996.

~FONTOURA '

Presidente. em exercI CIO



CURITIBA, 2" - FEIRA, 10/06/1996

PORTARIA N.{)a12G9

DIÁRIO DA JUSTiÇA PÁG.03

PORTARIA N.Ca1272

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ. EM EXERCICIO , no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei e tendo em

vista o contido no protocolado sob nO 28.027/96, resolve

l-CONCEDER

an Doutor ALBERTO JUNIOR VELOSO, Juiz de Direito da Vara Crim inal, da
Iníancia e da Juventude, Fam ília. Registros Públicos e Corregedoria do Foro

Extrajudicíal da Comarca de Francisco Beltrão, trinta (30) dias de férias alusivas a
um período de 1993, a partir de 02 de junho do ano em curso.

n - AUTORIZAR

o referido magistrado a se afastar do País no período supracitado, em confonnidade
com o estabelecido pelo inciso xxxvm do artigo 26 do Código de Organização e
Divisão Judiciárias do Estado.

Curitiba. 04 de maio de 1996.

~

-
OS FONTOURA

Presid te. em exercício

PORTARIA N.<JC1270

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ. EM EXERCíCIO , no usn das
atribuições que lhe são conferidas por lei e tendo em

vista o contido no protocolado sob nO28.184/96. resolve

AUTORIZAR

o Doutor TUFl MARON FILHO, Juiz de Direito Substituto em Segundo Grau. a se
afastar do País durante o periodo de suas férias relativas ao mes de julho do ano em

curso, em conform idade com o estabelecido pelo inciso xxxvnJ do artigo 26 do
Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado.

Curitiba. 04 de maio de 1996.

~~
p~~~te, em exercicio

PORTARIA N.{)C1271

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ. EM EXERCíCIO , no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei e tendo _em

vista o contido no protocolado sob n° 28.027/96, resolve

AUTORIZAR

o Doutor LAURO LAERTES DE OLIVEIRA. Juiz de Direito Substituto em
Segundo Grau. a se afastar do País no período de 02 a 31 de julho do ano em curso

durante suas férias regulamentares. em conform idade com o estabelecido pelo incis~
XXXVIII do artigo 26 do Código de Organização e Divisão Judiciãrias do Estado.

Curitiba. 04 de maio de 1996.

~FONTOURA '-
Presid e, em exercicio

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ. EM EXERCICIO , no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei e tendo em

vista o contido no protocolado sob nO 31.570/96, resolve
"ad referendum" do egrégio órgão Especial

INTERROMPER

por imperiosa necessidade do serviçe e a partir de 27 de maio do ano em curso. a

licença especial concedida ao Desembargador ANTONIO GOMES DA SILVA,
membro deste Tribunal de Justiça,. através da Portaria nO 969. de 03/05/% .
assegurando-lhe o direito de usufruir os dezesseis (16) dias restantes em época
oportnna.

Curitiba. 04 de maio de 1996.

OÀiJuSFONTOURA
Presidente, em exercício

PORTARIA N.CC1273

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ. EM EXERCíCIO , no uso das

atribuições que lhe são conferidas por lei e tendo em
vista o contido no protocolado sob nO31.394/96, resolve

"ad referendum" do egrégio Órgão Especial

INTERROMPER

por imperiosa necessidade do serviço e a partir de 24 de maip do ano em curso, a

licença especial concedida ao Desembargador NEWTON ALVARO DA LUZ.
membro deste Tribunal de Justiça. através da Portaria nO 972. de 03/05/96.
assegurando-lhe o direito de usufruir os trinta e sete (37) dias restantes em época

oportuna.

Curitiba. 04 de maio de 1996.

~.FONTOURA -
Preside e. em exercício

PORTARIA N.CC127 4

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ. EM EXERCíCIO , no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei e tendo em vista o

contido no protocolado sob n° 29.19!!915. resolve

DESIGNAR

o Doutor' ORESTES DILA Y. Juiz de Direito Substituto da 2- Seção Judiciária.,

com sede na Comarca de Curitiba., para funcionar nos autos de Carta Precatória sob
nO 4500/94,""oriunda da 2~ Vara Cível de São Paulo-SP. extraída dos autos de

Execução nO 964/94, proposta por Banco Cidade S.A . contra Rogério Portugal
Bacellar e outro, em trâm ite pela Vara de Precatórias Cíveis da mesma Comarca, em

virtude da suspeição manifestada pelo Juiz de Direito Designado - Doutor CARLOS
EDUARDO ANDERSEN ESPÍNOLA.

Curitiba, 04 de maio de 1996.

O¥FONTOURA
Presidente, em exercicio
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PORTARIA N .C Q 1 2 7 5
TlCA DO ESTADO DO PARANA, tendo em vista as atribuicoes ~e lhe S ftO

conferidas pelo Decreto Judiciario n.173/89 e de conform~dade com o
disposto no inciso X do artigo 34 da Constituicao Estadual •.resolve
conceder aos servidores do Poder Judiciario trinta(JO) dias de FE-
RIAS REGULAMENTARES:

-------------------------------------------------------------------NEUSA DA SILVA PATITTUCI 1996 01/07/96 028933/96
AGENTE DE LIMPEZA Nival 11
GUARAPUAVA

MARIA DA SILVA GUEDES 1996 01/07/96 030019/96
AGENTE DE LIMPEZA Nivel 11
APUCARANA - MENORES FAMILIA

GENES 10 APARECIDO DE OLIVEIRA 1996 01/07/96 026587/96
ESCRIVAO DO CRIME Nivel 3
NOVA FATIMA

MARIA JOSE REZENDE DA SILVA PRADO DA ROSA1996 01/03/96 009632/96
AUXILIAR DE CARTORIO Nivel 8
CONGONHINHAS

ANTONIO ALTAMIR ANZOLIM 1996 02/05/96 026578/96
OFICIAL DE JUSTICA Nivel •ORTIGUEIRA

ROSEKARY FERNANDES LOPES 1996 01/07/96 028933/96
AUXILIAR DE CARTORIO Nivel a
ICARAIMA

o PRESIDEN fE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ , EM EXERcíC IO , n o u s o d a s

atribuições que lhe são conferidupor lei e tendo em vista o

contido no protocolado sob nO 30.332/96. resolve

DESIGNAR
,

o Doutor SÉRG IO LU IZ KREUZ. Juiz de D ireito da 11 V ara C ível da Com arca de
Toledo. para funcionar nos autos n° 275/96 de Nulidade .de Testam ento . apensos aos
autos nO 11195 de Inventário . em trâm ite pela 2 1 Vara C lvel da m esm a Comarca, em
virtude da suspeição m anifestada pelo Juiz de D ireito T itu lar - Doutor ROSALDO

ELIAS PACAGNAN e encontrar-se vago o cargo de Juiz Substitu to da 481 Seção

Judiciária.

NOME/CARGO/LOTACAO ALUSIVAS INICIO PROTOCOLO

Curitiba, 04 de m~io de 1996.

O~ FONTOURA ' !

Presidente, em exercido

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

de 1996

< ..

~
H IHEN'I'ODA COSTA SCHOH
Diretol"'''''( : ! • • • • • 1

O R D E M D E S E R V iÇ O N .',O '3 / '.

-------------------------------------------------------------------

DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO
PARANA, tendo em vista as atribuicoes que lhe sao conferidas pelo De
ciario n. 173/89 e de conformidade.com a Lei Estadua:l n. 6174/70, r
ceder aos servidores do Quadro Transitaria do Poder Judiciario, adia
cionados, FERIAS REGULAMENTARES.

ALECIO DALAKUTA 1996 01/07/96 031846/96
OFICIAL DE JUSTICA Nivel •SANTA MARIANA

ALCIDA MARIA WOOD JORIS 1996 01/07/96 032705/96
ESCRIVAO DO CRIME Nivel 3
PIRAI DO SUL

ANTONIO FERREIRA DA SILVA 1996 01/07/96 032706/96
OFICIAL DE JUSTICA Nivel 6
PlRAI DO SUL

C A R M E N H U F 1996 01/07/96 031260/96
ESCRIVAO DE MENORES Nivel 2
GUARAPUAVA

APARECIDO DONIZETE DE MIRANDA 1996 1)1/07/96 032701/96
OFICIAL DE JUSTICA Nivel 6
CARLOPOLIS

MARCOS ANTONIO BARBOSA PEREIRA 1996 17/07/96 031837/96
AUXILIAR DE CARTORIO Nivel 7
JACAREZINHO

PROTOCOLO

SCHON

ALUSIVAS INICIO

MAIO de 1996

EXTRA TOS E CONTRA TOS

OEPARTA :\fENTO DO PATRI:\fÔ~IO

SECRF:TAR t\

NOME/CARGO/LOTACAO

RELACÂO ND 30/96

PROTOCOLO NI 05528/93 - REGlhNE KQCHENNX DE FREITAS E OU-
7RQS. (Assunto: Gratificação de Risco de Vida). " Tendo em
vista que a receita geral do Estado não vem acomp~nhando a
crescente demanda de recursos financeiros necessárlos à ma-
nutenção da estrutura administrativa, aguardem-se a
oxigenação do erário público. Comunique-se. Curitiba, 21 de
maio de 1996.' CLÁUDIO NUNES DO NASCIMENTO, PRESIDENTE."

PROTQÇOlP NI 65971/95-2 - IffiATAI$OI~OW$KI BRANCO. OFICIAL
pE JUSTIÇA FJ-IV. NíVEL 4. PO QUADRO DE AUXILIARES DA
JUSTIÇA DA COMARCA DE CURITIBA. ( Assunto: Lice~ça para tra-
tar de assuntos partJ.culares)••• 1- Apesar de nao haver op?-
sição do MM. Juiz de Direito da 161 Vara Cível desta Cap1-
tal, em face à escassez de funcionários para pre~tarem ~e~-
viços nas varas desta Comarca, não há como defer1r.a,soI1cJ.-
tação em causa. 11- comunique-se e arquive-se. Cur1t1ba, ,,23
de maio de 1996. CLÁUDIO NUNES DO NASCIMENTO, PRESIDENTE.

pROTOCOLO NI 29355/95-] - pEEU+Aºº ESTAguAL SÉRGIO SPADA.
(Assunto: Solicita a permanêncla de servJ.dor~ na Comarca de
Foz do Iguaçu). " Considerando que o critérl.o adotado por
esta Administração é a de fixação do servidor na comarca on-
de prestou concurso, indefiro a solicitaç~o em causa. Comu-
nique-se e arquive-se. curitiba, 27 de maJ.o de 1996. CLÁUDIO
NUNES DO NASCIMENTO, PRESI.DENTE. "

• O V

(Assunto: Designação). "'Diante da ~anifestação do MM.
Juiz de Direito da Comarca de Palotina, na? há como atender
a solicitação formulada às fls. 02. ComunJ.que-se e 'arqui-
ve-se. Curitiba, 27 de maio de 1996. CLÁUDIO NUNES DO NASCI-
MENTO, PRESIDENTE. l i

PRQTQÇQID Me 20468/96 - LIpIA MAXIKO MAEJIMb JUIZ pE DIREI-
TO DA 21 VARA CRIMINAL DA COMARCA DE LONpRINA.. (Assunto:
Autorização para ausentar-se da Comarca a fim de ministrar
aulas no Curso de Especialização em Direito Penal e Pr?ces-
sua1 Penal, a nivel de Pós-Graduação, na Faculdade de D~rei-
to de Umuarama). " 1- Indefiro. 11- Ao Departamento Adm1nis-
trativo. CuritJ.ba, 20 de maio de 1996. CLAUDIO NUNES 00 NAS-
CIMENTO, PRESIDENTE. "

PROTOCOLO NI "015/96 - JUiZO DE pIREITO.DA S~GUNPA V~ Cí-
VEL DA COMARCA OE KAR,INGÁ, (}..ssunto:.0~sJ.gnaçao de Mag~stra-
dos). " Aguarde-se oportunidade. CurJ.t1ba, 2~ de maJ.O de
1996.CLAUDIO NUNES DO NASCIMENTO, PRESIDENTE.

EBQTOCOLO NQ 30609/96 - JOS£ CEZÁRIO DA ~OÇHA ~ (As-
sunto: requer certidão). "Indefiro por nao se tratar de cer-
tidão requerida pelo interessado direto no procedimento em
questão. Comunique-se. Ctba, 29/5/96. PRESIDENTE •••

EXTRATO DE TER .\fO OE AL.TERAÇ ..\O CO :\TRA 1TA I. ~Q 1"/96

CONTRATO de prestação de serviços

SECRETARIA EX I'ED lENTF.: protocolado na Secretaria do Tribunal de Justiça sob n Q

23.804/80

FUNDAMENTO LEGAL: artigo 15, inciso L da Lei n° 866tí Q )

O R D E M D E S E R V iÇ O N .',o a 7 / • •
CO~TRATA~TF.: T ribunal de Justiça do Estado do Paraná

A DIRETORA GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUS-
CO~TIL \ T AOA : E levadores A tlas SA



CURITIBA. 2" - FEIRA, 10/06/1996 DIÁRIO DA JUSTiÇA PÁG.OS

08.'E1'O: prestação de 5elViços de manutenção e assistência técnica dos

elevadores de nOs 15.985t86-PR. 21.601/02-PR e 47,436.PR,

instalados no prédio do Palácio da Justiça.

PREÇO: valor mensal de R$ 5.174,02 (cinco mil, cento e setenta c quatro reais

e dois centavos).

CUSTt:lO DAS DESPESAS: dotação orçamcnlária do Poder Judiciário para o

exercício de 1996, através do sutH:Jemcnto

3132.15.14, devidamente empenhado pela nOla

de empenho nO 00412/96, emitida pelo

Departamento Econõmico e Financeiro da

Secretaria do Tribunal de Justiça em O I de

fevereiro de 1996.

Em,

,
RONALqO PORTU(;AL ACELLAR

Diretor do\Dcpartamento do\Patrimônio

DEPARTAMENTO In : OBRAS

CUSTEIO DAS DESPESAS: dotação orçamentária do Poder Judiciário para o

exercício de 1996, através do sub-elemento

3132.15.14, devidamente empenhado pela nota

de cm~nho nO O1 166196, emitida pelo

Departamento Econômico e Financeiro da

Secretaria do Tribunal de Justiça em 25 de

março de 1996.

FORO: Comarca de Curitiba.

RONA

Diretor

DEPARTAMENTO JUDICIAJuO

Divisão de Processo Cível

SU'RETARIA
PAU'l.ADE JULGAMENTO DA SESSAO OROINARIA DO II GRUPO DE CAMARAS CIVEIS

A REALIZAR-SE EM 13 DE JUNHO DO CORRENTE ANO AS 13:30 HORAS, OU SESSOES
SUBSEQUENTES.

EXTRA.TO In; .n:RMO AI.HTlVO CONTRATUAL NU lJ7/96

INOICE DE PUBLICACAO

ADVOGADO

MANDADO DE SEGURANCA (GR-CV)

ADILSON GUEDES

ANA CLAUDIA BENTO GRAF

ANDREA CARLA ALVARENGA DE LIMA
ANTONIO CARLOS CABRAL QUEIROZ
CIRO CECCATTO

CLOVI S MOTTIM

DEBORA FRANCO DE GODOY

DOROTEU TRENTINI ZIMIANI

ELIZABETH FERREIRA PORTELA

FLAVIO LUIZ FONSECA NUNES RIBEIRO

GUILHERME GALVAO CALDAS DA CUNHA
IRINEU PALMA PEREIRA

JACQUELINE ANDREA WENDPAP
JIOMAR JOSE TURIN

JIOMAR JOSE TURIN FILHO

JOSE ALVES MACHADO

JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA

JUAREZ BORTOLI

LAIR CARBONERA

LAURO PALMA

LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO
LUIZ CARLOS CALDAS

LUIZ FERNANDO VIEIRA DE MELLO

MANOEL CAETANO FERREIRA FILHO
MARCELLO MOREIRA

MARCOS VINICIUS ZANELLA

MARIA CACILDA C DO AMARAL CEBRIAN

OCTAVIO FERREIRA DO AMARAL NETO
PAULO MORELI

PEREGRINO DIAS ROSA NETO

RIVEN KUNIFAS

SAMUEL MACHADO DE MIRANDA
VALDECIR PAGANI

VITAL CASSOL DA ROCHA

ORDEM PROCESSO

004 0022917-4

005 0042282-2/01

002 0045339-8

001 0042779-0

001 0042779-0

004 0022917-4

005 0042282-2/01

005 0042282-2/01

004 0022917-4

005 0042282-2/01

004 0022917-4

004 0022917-4

001 0042779-0

002 0045339-8

002 0045339-8

001 0042779-0

002 0045339-8

004 0022917-4

005 0042282-2/01

005 0042282-2/01
002 0045339-8

005 0042282-2/01
001 0042779-0

005 0042282-2/01
002 004533Q-8

001 0042779-0

004 0022917-4

003 0046432-8

005 0042282-2/01

004 0022917-4

002 0045339-8
001 0042779-0

005 0042282-2/01
004 0022917-4

0042779-0

CURITIBA

2A VARA FAZ PUBLICA FAL E CONCORDATAS
AGRAVO DE INSTRUMENTO

23,310 a 31~ ( fls. intercaladas)

DER DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO
ESTADO DO PARANA

SAMUEL MACHADO DE MIRANDA

JOSE ALVES MACHADO

LUIZ FERNANDO VIEIRA DE MELLO

MARCOS VINICIUS ZANELLA

ANTONIO CARLOS CABRAL QUEIROZ

JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE CURITIBA 2A VARA
DA FAZENDA PUBLICA

IVAN ZANONI KIRCHNER

ANTONIO CARLOS DE CASTRO
FRANCISCO PINHEIRO

ALEXANDRINO JOSE DA SILVA

DARCI BOAVENTURA DE GODOI

JACQUELINE ANDREA WENDPAP
:.CIRO CECCATTO

~ES. FLEURY'FERNANDES

: JUIZ AIRVAlJX) STELA ALVES~

001.PROCESSO

COMARCA
VARA

ACAO ORIG.

PROC. (Os)

IMPETRANTE

ADV

ADV

IMPETRADO

LITIS PASSIVO

ADV

RELATOR

REL JUIZ CONV

DEPARTAM .:NTO DO PATRIM ()N IO

SECRETARIA

H)RO: Comarca de C'unliba.

EXTRA TO Df.: TERMO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL W 15/96

PRE(:O: \'alor tolal de R$ 8.516.98 (O ito lUII, quinhenlos e del.esseis reais e novema e 0110

CcntiWOS)

CONTRKI'O: termo adnivo ao contraio de empreitada, tirmado em 28 de maio de
l.qQó.

CONTR..\TANTE: Tribunal de Jusliça do Estado do Parana.

Flj!\DA!\tENTO LEGAL: ani~oó5. inciM> I, alínea .. b'. c paràgrafo 1" da Lei n~8.66ói93.

EXPEDIENTE: protocolado na Secretaria do Tribunal de Justiça sob nU

25.841/95-0.

CO~TRA TAI>A: Empresa Via Ane Construtora de Obra" Lida

08.1I':TO: Execuçãu dos serviços de relorço eSlrutural do EdllklO do Fórum da

Comarca de Londrma

Cl;STEIO DAS I>t.:SPESAS: dOlal,:OOor..;arlh.:n1ariado Poder Judíciario para o exercicio de

199(,. consignado ao sub--c1clllenlo 3132.03.01 • OUlros

SCl\I<;US c Encargos • .:oUJ~IOIIl: l\ola dc Empcnho n~

02057/90, emilidll pelo Dcpanamcmo Econônllco c

Finallcclro da Secrelaria do Tribuna] de Juslll,:a cm 23 de maio

de 1.')96.

[XPEDIENTE: protocolado na SlXn:taria do Tribwlalllt: Justu;a sob n~ 26.729/95.

CONTRA TO: de prestação de serviços.

FUNDAMF.NTO LEGAL: artigo 25, inciso I, da Lei n" 8.666/93.

CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.
MANDADO DE SEGURANCA (GR-CV)

CONTRATADA: Elevadores Atlas S.A.

OBJETO: prestação de serviços de manutenção e assistência técnica dos

elevadores de n"s 30.531- PR e 30.532 - PR. instalados no edificio

Montepar.

PREÇO: valor mensal de RS 1.221,90 (hum mil, duzentos e vinte e um

reais e noventa centavos).

002 ,PROCESSO

COMARCA

VARA

ACAO ORIG.

PROC. (fls)

IMPETRANTE

ADV

0045339-8

CURITIBA

2A VARA FAZ PUBLICA FAL E CONCORDATAS
92,13697 DESAPROPRIACAO
38,39,74.

COHAB elA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA
LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO

JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA

ANDREA CARLA ALVARENGA DE LIMA
MARCELLO MOREIRA
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PESPACHO PROFERIDO pEIp EXCEI,ENTISSIMO SENHOR
DESEMBARGADOR PRESIDENTE

TRIBUNAL DE JUSTICA
DEPARTAMENTO JUDICIARIO

DIVISA0 DE PROCESSO CRIME
RELACAO No. 33/96.

SECA0 DE RECURSOS AO STF E AO STJ

INDICE DE PUBLICACAO

ADVOGADO

FUAO ESPER CHEIDA
IT A C IR B IA Z U S

MARLENE REIS
NEREU CARLOS MASSIGNAN

NIVALDO JAQUES

O R D E M P R O C E S S O

003 0038808-7/04
003 0038808-7/04
003 0038808-7/04
001 0045042-0/01

002 0045042-0/02
001 0045042-0/01
002 0045042-0/02

DENEGA SEGUIMENTO AOS RECURSOS ESPECIAL E EXTRAOROINARIO.

R E C U R SO E X T R A O R D IN A R IO C R IM E

D02.PROCESSO 0045042-0/02
COMARCA PATO BRANCO
VARA VARA CRIMINAL
RECORRENTE ADEMIR VITORASSI
ADVOGADO NEREU CARLOS MASSIGNAN
ADVOGADO NIVALDO JAQUES
RECORRIDO JUSTICA PUBLICA
D E S P A C H O :

DENEGA SEGUIMENTO AOS RECURSOS ESPECIAL E EXTRAORDINARIO.

VISTA AOlS) ASSISTENTE(S) DE ACUSACAO - MANIFESTACAO AO
AGRAVO DO MINISTERIO PUBI,ICO FACULTANDO-SE-LHES JUNTAR
COPIAS DAS peCAS OUE ENTENDER CONVENIENTES

P R A Z O : 1 0 D IA S

A G R A V O D E IN S T R U M E N T O C R IM E A O S .T .F .

R E C U R SO E S P E C IA L C R lla

OOl.PROCESSO
C O !"oA R C A

VARA
R E C O R R E N T E

ADVOGADO
ADVOGADO
RECORRIDO
DESPACHO :

0045042-0/01
PATO BRANCO
VARA CRIMINAL
ADEMIR VITORASSI
NEREU CARLOS MASSIGNAN
NIVALDO JAQUES
JUSTICA PUBLICA

003.PROCESSO
COMARCA
V A R A

AGRAVANTE
AGRAVADO
ADVOGADO
ADVOGADO
ASS ACUSACAO
ADVOGADO

0038808-7/04
PARANAVAI
lA VARA CRIMINAL
JUSTICA PUBLICA
ANTONIO SERGIO DA SILVA (REU PRESO)
rUAD ESPEE CREIDA
MARLENE REIS
CARMOSINA DA SILVA ALEXANDRE
ITACIE BIAZUS

A t o s . d a P r e s i d ê n c i a

P O R T A R I A N . 1 5 5 / 9 6

T R I B U N A L D E A L Ç A D A

A th o s P o r tu g ~ 1 F a r ia , m a tr íc u la n . 5 l1 1 , A s s e s so r Ju r id ic o c la s s e I , d o Q u a d ro d e

P e s so a l d a S e c re ta r ia d e s te T r ib u n a l , p a ra su b s ti tu ir M a r in o d a S ilv a S a ld a n h a . n a s

fu n ç õ e s d e c h e fe d a D iv is ã o d e R eg is tro d e P ro c e s so s d o D ep a r tam en to Ju d ic iá r io , a

p a r t ir d o u lt im o d ia 2 7 , c om a s v a n ta g e n s p re v is ta s em le i e d u ra n te o p e n a d o d e

a fa s tam en to d o ti tu la r .

C u r i t ib a , 3 d e ju n h o d e 1 9 9 6 .

o Ju iz P re s id e n te d o T r ib u n a l d e A lç a d a d o E s ta d o d o

P a ra n á , u s a n d o d a s a tr ib u iç õ e s q u e lh e s ã o c o n fe r id a s p o r

le i , e te n d o em v is ta o c o n tid o n o p ro to c o la d o so b n .

1 2 6 3 0 /9 6 . re so lv e :

D E S IG N A R

'V 7 : ' l ' - ~
D ilm a r Ig n á c io K e s s le r

P re s id e n te

P O I l T A I{ I A N . 1 5 7 / 9 0 .

" " " - - - -

M á rc io L u iz Z e n d ro n . m a tr íc u la n . 3 6 8 , T ê c n ic o E sp e c ia l iz a d o n ív e l 2 , d o Q u a d ro

d e ' P e s so a l T ra n s itó r io d a S eC re ta r ia d e s te T r ib u n a l , p a ra su b s ti tu ir G a b r ie l

C a v ~ s in F ilh o . n a s fu n ç õ e s d e c h e fe d a D iv is ã o d e P a tr im ô n io e C om p ra s d o

D ep a r tam en to E c o n ôm ic o e F in a n c e iro , a p a r t ir d o ú lt im o d ia 1 ° , c om a s v a n ta g e n s

p re v is ta s em le i e d u ra n te o p e n a d o d e fê r ia s d o ti tu la r .

C u r it ib a , 3 d e ju n h o d e 1 9 9 6 .

o Ju iz P re s id e n te d o T r ib u n a l d e A lç a d a d o E s ta d o d o

P a ra n â . u s a n d o d a s a tr ib u iç õ e s q u e lh e s ã o c o n fe r id a s p o r

le i , c te n d o em v is ta o c o n tid o n o p ro to c o la d o so b n .

1 2 7 8 1 / 9 6 . re so lv e :

E X O N E R A R

o Ju iz P re s id e n te d o T r ib u n a l d e A lç a d a d o E s ta d o d o

P a ra n a .. u s a n d o d a s a tr ib u iç õ e s ( lu e lh e s ã o c o n fe r id a s p o r

le i , e te n d o em v is ta o c o n tid o n o p ro to c o la d o so b n ,

1 2 0 0 7 / 9 6 , re so lv e :

. . . - - ' "

- - - -~ ~ .-

~"';ft. ~ = = : : . . ~ - : :
.- - D ilm a r ; : : : :K e s s le r

P re s id e n te

P O R T A R I A N .1 5 6 /9 6

" " - - - -

a p e d id o e a p a r t ir d e s ta d a ta . Jo s é O rla n d o C e rq u e in U rem e r . m a tr íc u la n . 5 4 2 0 .

d o s c a rg o s , em com is s ã o , d e A s se s so r Ju d ic iá r io s im b o lo D A S -4 , e A u x il ia r

J u d ic iá r io n iv c l9 , am b o s d o Q u a d ro d e P e s so a l d a S e c re la r ia d e s te T r ib u n a l .

C u r i t ib a , 3 d e ju n h o d e 1 9 9 6 ,

,

z : : : : ; ; v - ~ : ~ ~
D ilm a l ' Ig n . - e s s l :r

P re s id e n te

"O R T A R IA ~ . 1 5 8 /9 6

D E S IG N A R

o Ju iz P re s id e n te d o T r ib u n a l d e A lç a d a d o E s ta d o d o

P a ra n á , u s a n d o d a s a tr ib u iç õ e s q u e lh e s ã o c o n fe r id a s p o r le i ,

e te n d o em v is ta o c o n tid o 1 1 0 a r t ig o 3 5 , d o R eg im en to

In te rn o . e o p ro to c o la d o so b n . 1 2 7 8 7 / 9 6 , re so lv e :
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REMOVER

a pedido, o Excelentíssimo Senhor Doutor Irajá Romeo Hilgcnberg Prestes

Mattar. Juiz deste Tribunal, da Sexta Câmara Cível para a Sétima Câmara Cível, na

vaga decorrente da remoção do Excelentissimo Senhor Doutor Leonardo Pacheco

Lustosa.

Curitiba, 3 de junbo de 1996.

,

"-7' ~>;r~ _.~_~~_

.' -- DÜInar cio Kessler

Presidente

O R lJ E M lJ E S E R V 1ç O N. 1881'16

O Secretário do Tribunal de Alçada do Estado do

Paraná. usando das atribuições que lhe são conferidas

por lei e tendo em vista o contido no protocolado sob

o. 12605/96. resolve:

CONCElJER

a Lais Gradowski Rodrigues. matrícula n. 5368, Assessor Judiciário símbolo DAS-

4, do Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, férias legais alusivas ao

presente exercício. a partir do dia ID de julho do corrente ano.

Curitiba, 31 de maio de 1996.

Seeretaria

O R lJ E M lJ E S E R Y 1ç O N. 1891'16

o Secretário do Triblmal de Alçada do Estado do

Param!.. usando das atribuições que lhe são conferidas

por lei e tendo. em vista o contido no protocolado sob

n. 12692/96. resolve:

TRANSFERIR

Helena Besler de Barro!ly Melaoia Andreola Vieira, Otilia de Almeida Ferreira,

Rita Alves de Lima, Roseli Canizarcs Gimcnez Kania, Silv.n. Bubiniaki Araújo

c Sofia Cidra) Moreira, todos do Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, e,

de Carlos Cézar Monfredini Cordeiro, do Quadro de Pessoal da Secretaria do

TribWlal de Justiça, ora à disposição deste Tribunal assegurando-lhes o direito de

usufruí-Ias oportunamente.

Curitiba, 3 de junho de 1996.

Roberto Portugal

Secretário

O R lJ E M lJ E S E R Y I ç O N.190/96

o Secretário do Tribunal de Alçada do Estado do Paraná,

usando das atribuiçôes que lhe são conferidas por lei, e

tendo em vista o contido no protocolado sob H. 11753/96,

resolve:

CONCElJER

a LcoDor Bisolo Constantinópolos Severo, mabícula n. 5567, Auxiliar Judiciário

nível 10, do Quadro de Pessoal da Secre~a do Tribunal de Justiça, ora à disposição

deste Tribunal 90 (noventa) dias de licença especial a que faz jus. em virrude de não

haver se afastado do exercício de suas funções no qüinqüênio compreendido entre 6

de junho de 1988 e 5 de junho de 1993, a partir do dia 5 de agosto do cOI.~.enteano.

com base 00 artigo 247, parágrafo único, da Lei Estadual o. 6174170.

Curitiba, 3 dejunbo de 1996.

O R lJ E M 11 F. S E R V I ç O N.191/96

o Secretário do Tribunal de Alçada do Estado do Paraná,

usando das atribuiçõcs que lhe são conferidas por lei, e

tendo em vista o contido no protocolado sob 11. 12653/96,

resolve:

ANTECIPAR

a Mariney Santos., matricula D. 5407, Auxiliar Judiciário nível 8. do Quadro de

!}essoal da Secretaria deste Tribunal. 68 (sessenta e oito) dias restantes de licença

especial a que faz jus. concedida pela Ordem de Serviço n. 167/96. a partir desta

data, com base no artigo 247, parágrafo u.nico. da Lei Estadual n. 6174170.

as férias legais alusivas ao presente exercício. escaladas para o mês de julho. pela

Ordem de Serviço n. 487/95, de Adelaide do Rosário Grein Oract7., Altair

Serafim de Souza, Célis Santos de Góis, Uilda Maria da Silva Frason, Maria

)
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o R D EM Il E S E R V I ç O N.192/96
as férias legais alusivas ao presente exercício, de Maria de Lurdes Kruk. matricula

n. 5513. Auxiliar Judiciário nivel 10. do Quadro de Pessoal da Secretaria deste

Tribunal, escaladas para o mês de julho. pela Ordem de Serviço n. 487/95,

assegurando-lhe o direito de usufruí-Ias oportunamente.

o Secretário do Tribunal de Alçada do Estado do

Paraná., usando das atribuições que lhe são conferidas

por lei, e tendo em vista o contido no protocolado sob

n. 12007/96, resolve:

CONCEDER

a Marino da Silva Saldanha. matricula n. 5070, Oficial Judiciãrio nivel 3, do

Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal. 15 (quinze) dias de licença para

tratamento de saúde, a partir do último dia 27, com base no artigo 221, parágrafo ZO.

da Lei Estadual n. 6174170.

Curitiba. J de jlmho de 1996.

)

Curitiba. 3 de junho de 1996.

Roberto Portu

Secretário

O R D E.\1 Il E S E R V I ç O N. 195/96

o Secretário do Tribunal dc Alçada do Estado do

Paraná.. usando das atribuições que lhe são conferidas

por lei e lendo em vista o contido no p~otocolado sob

n. 12758/96, resolve:

),

COI\'CEDER

Roberto Portu~

Secretário

O R Il EM DE S E R V 1 ç O N. 193/96

a Márcio Grachiki. matrícula 11. 5454, Agente de Serviços Gerais nível 11. do

Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal. férias legais alusivas ao presenle

exercício, asseguradas pela Ordem de Serviço n. 558/95, a partir do dia lU de julho

do Corrente ano.

o Secretário do Tribunal de Alçada do Estado do

Paraná. usando das atribuições que lhe são conferidas

por lei, resolve:

TRANSFERIR

}

Curitiba. 3 de junho de 1996.

Roberto Portl aI

Secretário

as férias legais alusivas ao exerCICIO de 1995, de Alee Sandra de Oliveira

Kreutzer, matricula n. 5181, Operador de Computador nivel 4, do Quadro de

Pessoal da Secretaria deste Tribunal, concedidas peja Ordem de Serviço n. 176/96,

assegurando-lhe o direito de usufrui-las oportunamente.

Curitiba. 3 de junho de 1996.

DEPARTAMENTO JUDIC,IARIO

•

Divisão de Processo Cível

R [L O C A O N o . 938

S E C A 0 D E R E C U ~ S O S A O S T ~ IB U h IA IS S IJ P E I= ; 'IO ~ E 5

DESPAC~OS - VICE-PRESIDENTE

O R f ) f:.\1. D E S E R V I ç O ~. 194/96

O Secretário do Tribunal de Alçada do Estado do

Paraná usando das atribuições que lhe são conferidas

por lei e tendo em vista o contido 1 1 0 protocolado sob

n. 12768/96. resolve:

TRANSFERIR

INOICE DE PUBLICACAO

ADVOGADO

AO I LSON COFf'"RE I A

ADRIANA Bt\SSO

AN~ POULA DA SILVA MOREIRA

ANCo PCoULt:.KROETl

AI'JDREAPEDROlCl DOS SANTOS

ANTONIO V UBEDA lAMERA

Cl~A MAI=;'ALUVrZOTTO

DErnO LEITE ~JOVAES .JUNIO~

DIONIL TRO RUBENS PAVa~J

EDGA~D PiETRAROIA

EDSON JOSE DA SILVA

I DELAN I R ERNESTi

IRI/'IJEU CODt:.TO

JOAO A"JT(1NIO VIEIRA FILHO

JOAGUr~ t:.NTONIO CIRINO DOS SANTOS

JON~5 ROBE~TO JUSTI WASZAK

O I= ; 'D E !"1 P ~ O C E S S O

003 ':0069186-9/01

003 00~~186-9/01

005 0081225-5/03

007 0085293-9/01

005 0081225-5/02

003 006~186-Q/OI

005 0081225-5/1)3

005 0081225-5/03

004 0079802-1/01

003 0069186-9/01

004 0079802-}/01

007 0085293-9/01

008 0086923-6/01

005 008J225-5/03

007 0085293-9/01

005 0081225-5/03

008 0086923-6/01

005 0081225-5/02
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MINISTÉRIO PÚBLICO
"",~'03'''''''''v•.•.~_.~ _

PROClIRADORlA-GF.RAl. DE JUSTiÇA

RESOl.UÇÃO ~~ 11617

o PROCUR:\DOR-GIo:RAL DE JIJSnçA DO

ESTADO DO P,\RANÁ. no 111>0 dllS ô1lrihuiçõcs quI.' lhe ~ão conrl'ridas Ilor lei, I"CMlI\"('

cgré~io Tribunal de Alçada durante t i mbde ju;;ho d;nucntc. ~

('urilihll. 31 de mil.' I de 1'1%.

O1tct ê}v \h \ ~
OI) mpio de Sã SoUo 1\l:lior Neto

Procurador-Gcntl de Ju\liçil

RESOlUÇ ..s.O N° 11627

DESIG:"iAR

Il PnmlOlor de Justiça !\1AlTRO SÉRGIO ROCHA para rC\jlontler pdos scniços dI! J\1ini~t~rio

PUblico na l."llmarca de CUnIUVA. l i pllnir tl:1 data da publicação do ato o" U5'U'}6 c ôllé JU til'

junho du nuenlc.

Curitih:l. JU dl' r'liu tI\' 1'19(,.

01r~t~v~h\'
Ol)mllio de Sá Sotto Maior NC'to

Procurador.Geral de JlIstiçll

o PROCliR<\.DOR-G£RAL UE JlISTIÇA DO

ESTADO DO PARAN,\. nu U~ da~ alribuiçfl('~ que lhe são confcrida~ por lei c lelldo em ,i~la li

contido no Ilrolocolo li" 2l!lHI'Jf>-PGJ. rc~lhc

liceoç>llluju à Promotora de JlIMiça :'tIA RIA APARECIl)A :'ItOR~U PANC;ONI ou 111"r1utlude 27

tle maiu a lIJ de junho tio nUl"ntl".

II~DESIGNAR

RESOl.liÇÃO N"/l(oI'J

o PROCURADOR-GERAL DIo: JUSTiÇA DO

t:STAIlO DO PARAN.4.. no uso tias i1tribuiçÕ('s Ijue lhe silu eunftoritla~ IlOr lei, rt'sol\e

Rt:VIGORAR

;I Resolução n" lII92/9(., ;1 fllIrtir da datll da publicaçilu do llto o" OflUf'J6 \' at(- 311 de juoho du

nucote.

o Promotor de Justiça MARCOS A!"riTONIO DE SOUZA p;lra, '>\'01 prcjui ••o d,ls alu>lis

atriliuiçíks, n'sllom!cr pi.'los SoI.'ni\'os do Mini~têrio PUliliell oa t'oman:a til' XA.:\1BRÊ, duranle u

,r,,"m,"'" d. IT"~"'" ,;,,,1,,. n
( " , I I 'b . , J I d"",'o d, "96. > V

O 1 d -m ~ d , \h , , , b ~ .
PTlk:urlldUr-Gerôll til' Justiça

('uritiba.31l de OIaiU~\' 1996.

15._ \ \ i
V'\l ',~ \'

~lllO dC~ã Solto !'thior Netll '..:::

PrueuTlldnr.Gcral de Justiça

RESOI.I:(':\O :'\í°llú28

o PROCURADOR.Gt:RAL Df: n:SnçA DO

ESTADO no PARANÁ, 00 u~ da~ alribuiçilcS Ijue Ih\' ~ilo (oofl'ritl:ls pur lei l' lendu l'm \i~lôl "
('nolidu 00 protocolo o" 22IS/'}(i...PGJ. n:sohe '

RESOlUÇ ..\O N" tJ621
ALJTORIZ,\R

Ol)m(liu de Sã Sulto Maior New

Prncuradm'.Gl'fal til' Ju~ti"a

II~()ESIGNAR

RESOLUÇÃO N" U629

a Promotura til' Ju~ti{a. M ..\RCIA ISABEtE LOPt:S GRAF a Sol.'ôlfastar du País dllran(( a~ "u".~
férias re).:ulamenfllres rel;llhu ,111r Ileríodo de 19%. ~

Curitiha, JI dI.'m11 tlt' 1'''-)6. ( 7 /

O1tct ~ \-h \ \o,NvVVv-.h.
OI)lIIpio de S;i Solto i\llIior Nelo

PnKurador.Geral fll' Justi{a

II.Dt:SIGNAK

o PROCLR..\DOR.GER,\l DE JIISTI(":\ DO

ESTADO DO PARANÁ, 00 uso da.' atrihuiçík, que lhe' são ('onfl'ridas Ilor lei e tmElu \'m \hla u
('omido nu IJrut"t:olu n- 2217/96.PGJ. 1"\''''-11H'

n3 (Ires) dias dc lin'oça ao Prumotlll' de .Iusti{a PAUtO ovimo n o s SANTOS L1~IA Ilara
tralar ti•• as~untu~ Ilal1irulaf\"l>., 00 pcrindo l1c 113•• (15 de junhu do nUl'otf.

I.CONCEDEU

í'ONCEUER

11 Promutur d •••Justi(a MARCtl.LO AL:GLSTO (,I-£TO :\1£1.I.lISO IJllra, ~m (ll'ejui ••u das

atuôlis alribui\'ilt.". 1"l'~llUOdrrllelos ",-'niços do ,"tlinislé-r1u Plibliru jUlllo à 4' PnlOlUll/ri •• til' Jusliç"

da clImarra til' GllARAPUAVA. durôlotl' .lIlkl'O{a do •.•••~II('Cti\(, t;lular. ~

O1Z~'\;\~'~:~
Ol)mlliu de Sá Sotlu Maiur ~l't"

PnlCunuJur.Gl'ral de Jusliça

. O I'ROCUR4,DOR.GERAL DF: JUSTiÇA DO
ESTADO ))0 PAR.-\NA, 11•• U ! j ( 1 das atrihuiçilcS 4111.'lhe solo (üoferida~ pur lei l'lenuo COJ\ista li
l'ImlÍllo 110IJrutllc% o" 22311/'J6-PGJ, re!ol.hc

;Ituar junto :i 3' flimar:J.

DE.SIGNAR

o Prnmutuf dc Ju~ti"';1 t:D1l8ERTO DE: CAMPOS TROVÃO Ilara

Crimioal du r~rt;~ill Tribuoal fI\' Alçllda nu dill (1-\dc junhu do nut'nte,

"Promotora ,!l' Justi\'a A~DRF,A "'FRCESI BER-\LDlpara. "'l'1UIlre'juil'tJ das lltuais atribuiçôcs,

rc~lJ<ondfr Ilel", S\'n'iço\ do Ministério l'libliro juolo à 4' Prllmotori •• de Jus1i{:J da enruan.'a de

SÁO JOS.: DOS PINHAIS. durante o afaslamento da rcspl't:tha lirulôlr, r--l
('\ ....<u~liha. 3'\1l' nJ:I'H.le 1'.1%, ~7./
V '( jC \ .~ ,~n '; ) \';.\..0/'1\/\/\1\/'..1" __ .'

' "

Rf:SOU:(,.\.O N"lI(,22

O PROCIIR.-\l>OR-<;J:RAL DE JL:STIÇA DO

tSL\J)O 1)0 PAR.4,NÁ, 00 U " '- l da~ atrilJui{ÕC's qUl'lhe siiu ('onferid ••s IlOr Id. f('!lohe

o'i)lnl,iO de Si Sulto Maior Net"

Pmcuradtlr.(;erlll de Ju~liçôl

it t'rumntura til' Ju."liçõl GAl.ATF.IA fRml.UNI,J son-o MAIOR U5 (cinco) tlias dots férias

rclati~lIs lIn I" pt."r1ndo de It,.U. ('1I\sado, I,ela Rcsolu{ào 1I'&l't'l/')(,.para M"rt'm u\ufruidu~ no Ilerindu

de 17 a 21 de junhu tl•• nUl'nlc. finndo us Ui, hcis) dias l'ÇStllntcs I"lrll élJOCall11011u03.a critério da

Pnl(urad"ria-Gcral de Jusli,'ôl.

I-CONCt:nt:R

o PROCIJRADOR.GF:RAL DE JliSTIÇA DO

t:STAUO n o l'AKAN.4., no u"'-, d,l\ atrihuiçõcs que lhe silo, ('o"feritlas por /l'i e leodEI 1.'111\i,ta /)

euntidu nus Ilnltocolo o" 21'& '&f')(,-PGJ.n.'",-,he

Coritihõl, 31 de ma,io dl' I'J'H.,
,

Rt:SOI.LJ(' ,\0 N" 0(,23

(J PROClIR-\DOR-(;t;RAL m: JlISTlÇA DO

ESTADO no PAR.-\NÁ. nu OSlIt1a~ õ1trilioiçlles Ijue lhe silo clloft'ridas p.or lei. f('snh l'

Ut:SIGNAK

u PruOI'ltnr de Justiça ANTOMO CARl.OS RIB,-\S \l,\I.ACIJlNI I",r.:l alu ••r junl0 :i 7' C'àmôlra

Chel dll e~rc/.:i(l 'I'rihuoal d~' Alçlldõl 110dia IIJ de junhu dn nm'nte, .

Curitiba, JI de nl:li" de 19tH,.
RESOI.lIÇ,.i"O :"ti" il(,]1

OI)llIpill de Sá Sultu Maior Netu

Pr,,('unuJnr.Geral dl' Justiçõl

.".. . O PROClIR-\DOR.GI:R-\L DE JUSTiÇA DO
ESIADO DO PAIt-\NA. O" uso da~ 1Ilribuiçfll.'S QUc Ihc são ('ooft"rida~ 1'01' lei. rc",-,hf

DESIGNAR

, J ' .. ( .•.•. ,\l.DO OA kOCIlA SANTOS p"I'a ôltuar juntu ã li" Câmara Ci\l'1 do11Pmmutor t (' ustl~a ,L

RESOl.lIÇÃO N~ U6U

O PROnlR.-\OOR.GER'\l. DI: JlISTlç,\

t:ST,\ 00 110 P,\ R.-\NÁ. 00 liSOda •. alriliuiçiics Ijue IIJCsào enuferid ••~ II"r lei, ((' ••,,1st"

DO
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o 1° Classificado, apresentou os documentos às fsl. 186 a 194.

Entretanto, diante do RECURSO da 2" Classificada VANUZA DEPOLO ,

dírigido à Banca Examinadora, dando conta que o I ° Classificado, havia identi~~do a

prova (fls, 181), a Banca se reuniu conforme ata de fls. 197/198, e por unamml(iade

decidiu Uam dar ap~1 t4 f 11 pTOW J do cllnd /daJo PAULO BAU £IRO COUTINHO . por

ser o único a identificar sua prova., apro ••..eitando-se os demais aIOS", bem como

lncreverem.se 80 (oitenta candidatos). sendo edital para impugnação dos

ínscritos publicados no D.J, de 30,10.1995 (11s.IO).e não havendo impugnação. todos

foram considerados aptos a fazerem as provas designadas para o dia 09102196 às 09h .

no Colégio Estadual Presidente Roosevelt. nesta cidade. do que foram intimados os

candidatos {fls.12a 16).

Trata.se de processo de concurso para pro l'im Rn to do cargo tk 17 tu lar do

O fic io de C on tador, P artidor, D isrn .bu idor, D epositá rio Púb lico ~ A vo liodor JU dJcin l

da C om arca de en trância inJern tl!d iaTÚ l de G ua íra~PR ., sendo o Edital do concurso

devidamente publicado no D.J. r.0 4469. de 22.08.1995. p.27(fls.02),

Vislos etc ...

rttnoS1t' 01/95.

COMARCA DE GUA IRA

A Procuradoria Geral de Justiça, designou a Dra, LUClANE MARIA

DUDA 'C. a Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil indicou o 01. DIRCEU

COUTINHO GOMES, para comporem a Banca Examinadora do Concurso (fls.17 a
19). ,...

No dia das pro••..as compareceram apenas 25 dos candidatos inscritos, que

foram realizadas sob orientação de não as identificarem. e posteriormente corrigidas

CLASSIFICARAM-SE somenle dois candidatos; PAULO BALllElRQ COUTINHO

com a mêdia 8,6 e VANUZA DEPOLO com a media 7,4 (fls. 21 a 173),

detcrminando-se ao primeiro, que apresentasse a documentação necessária para

confirmação da ínscrição; e o resultado das provas foi devidamente publicado (fls. 183 _

DJ 06.03.96).

EDITAL DE COHHECIHEHTO

\

P._35~~

F.

P A G . A -

( fls. 17 ) e f 01 c r e q L l s • . ..:.do inte"",cgado l tl':l. U I ). opinan-

do. Cl SE>guir. a F'r-omotor", de .1ulitiçoôl pelo d2f~rimento ( 11.,

18/ .•. )."E o reI ""tório. Oecldo. 3- O rEo'querldo devE', realmlln-

te. ser interdltado. pois. ex~minando. conclui-58.que é pOrtd-

dera de defici~nci~ mental irreversivel. lmpress~o Que se col-

f,eu, d1nda. em seu interrogatór1.0 judicial, de modo que é des-

provlda de capacldade de fato. 4- Ante o exposto. decreto a

l.nterdiç~o do requerldo, declarando-o absolutamente incapaz de

exercer pessoalmente os atos da vida CiVll. na forma do ~ •..t.

5Q 111. do CÓdlgO Civil, e, de acordo com o art. 454, parágra-

fo 19 e 29 do c.e., nomeio-lhe Curador a requerente. 5- .Em

obp.di~ncia dO d1sposto no ~rt. 1.184 do CPC e no art. 12, 111,
do Código Civil, 1nscreva-se a presentr. no Registro Civil e

pub 1ique-se, por tr'i;;s vezes, com in ter-va lo de 10 dias.

P.R.I.C. Clevel~nd1~, 17 de mala de 1996. (a ) Dr. ROBERTO

ARTHUR DAVID - JU1= de Dir-81to. E, par-a que chegue ao conheci-

mento dos interessados. mandou expedir- o pr-esente. que ser-á

publicado e afixado na lugar- de castu e P na far-ma da lei. Da-

do e passado, nesta c1dade e Comar- de Cl elândia. Estado do
Parané, aos vinte e um di 5 d de hum mil novecen-

tos e noventa e seis, E ,Neves Eugênio
Benetti, Escr-iv~o. o digite1 ml.

COMARCA DE GO IOERE

PROCESSO: IHTERDIÇ~O sob o n~ 000064/94. REQUEREHTE: HARIA
APARECIDA DA SILVA SANTOS, portadora d o CPF/HF. no

S81.488.419-34, e CI/RG. n~ 4.211.0$4- SSPIPR. REQUERIDA: HARIA

LEONICE DOS SANTOS (INTERDITO), portadora da Certid~o de
Nasci.ento n~ 4.713, do Livro 4-A, fls. 282, do Cartório de

Registro Civil d~ Nova A.~rica _ da Colina/PR. OBJETIVO: Para que
chegue ao conheCl.ento do p~bllco e. geral e dos interessados a

decis~o pr~ferida nos presentes autos, nos ter.os (parte)
segulntes: Dlante do exposto, dos ele.entos apresentados e das
provas produzidas, DECRETO A INTERDIÇ~O de naria Leonjc~ dos

Sitntos, declarando-a absoluta.ente incapaz de exercer

pessoal.ent~ 05 _a~os ~a vida civil, na for.a do artigo SeJ inciso
11, do CódJgo CJVll, e, de acordo co. o artigo 454, par~grafo lo

do C Jgo Civil, no.eio-Ihe co.o curadora a sua genitora Har~

Apare ida Silva S a to pilratodos os fins de direito e. face

de su a n lia se co.p eta. CAUSA DA INTERDIÇ~O:'ano.alia

flsica e g ntal. Aos oe de .arF"o de 1.996.

EU _ (S£RGIO, CARLOS FAVA)
EscrJV~o. '
Claud/I:

45,P:
- - - - - - , - - ~. .

3J

p.

F. f:
",'A. " 1 , . I t ~

ROB O

Jui=

EDITAL DE PUBLICAÇ~O DE SENTENÇA DECLARATORIA DE JNTER-
DIç~a.-.-.-.-.-.-._._._._._._._._._._._._._._._._._._._._._._._.

a DOUTOR ROBERTO ARTHUR DAVJD. MM. JUIZ DE DJREITO.

DESTA CIDADE E COMARCA DE CLEVELANDIA. ESTADO DO PARANA. NA FOR-
MA DA LEJ. ETC,.-.-.-.-.-.-.-,-.-.~.-.-.-.-.-.-.-._._._._._._._.

F A Z S A B E R a toOas qu~ntos o presente edital
Vl~em ou dele conhecimento tivp.r-em, que se pr-Ocessando por es-

te Juí:o o Car-tór-io do Civel e Anexos. ~05 termo5 de INTERDI-

ç~O qLle MARLENE DOS SANTOS move contr-a ALFREDO DOS SANTOS. que

f01 por este Jui=o, decret~da a INTERDIÇ~O deste últ1mo. con-
for-me se v~ n~ r. Sentença a seguir tr-õnscr-ita: AUTOS N9

l69 /93 . 1- MARLENE DOS SANTOS~ devidamente qualific~da na in i-

ci••l. r-equer-e-1.1~ interdlç~o de seu irm;1lo, ALFREDO DOS SANTOS~

~legando que este é surdo-mudo, sem habilidade par-a enunCl~r-

preClsamente fiU~ vont~de. 2- Colh~u-s& inform~ç;1lo t.cnica

CARTORID DO CIVI:.L [:.UCI.'•..•••..••...•~ •.~_

EDITAL DE PUBLICAÇ~O DE SENTENÇA DECLARATORIA DE INTER-

Dlçr,O.-.-.-.-. -. -. - .-. -. -.- .-. -. -. -. -.-. -.-.-.~. -.-.-. -.-. -. -. -.

O DOUTOR ROBERTO ARTHUR DAVJD. MM. JUIZ DE DIREITO.

DESTA CIDADE E COMARCA DE CLEVELANDlA. ESTADO DO PARANA. NA FOR-
J1A DA LEI. ETC •• -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-,-.-.-.-.

F A l S A B E R a todQ~ quantos o pre-sente edital

v~rem ou de-Ie conhec1mento tiver-em. que se processando por e~ -

te ,IuIzo o C.lrtOr10 do Ci'/el e Ane:{os. aos ter-mos de INTERDI-

Ç~Q que MARIA TRJtJDADE DE SOUZA SIQUEIRA move contra rr.:ENE DE

FATJMA DE SOUZA. que f01 por este Juizo. decretada ~ INTERDI-

ç~O desta última. confor-me se vª na r-. Sentença a ~egulr
t.I'ó;l.nscrit",,:AUTOS t~Q 082/96. 1- MARIA TRJNDADE DE SOUZA. devi-

clamente qL\.:;l11ticad,;-,na inlcial, r"equF.'r-eua 1n'tE'rdiç'.lfode suc\.

filhà IRENE DE FATIMA DE SOUZA. na~Clda em 09 de julho de

1960. na tLlr-ol1 de t1angLler-inha - PR.. fi Iha da requeren te. r-e-

glstrada no Cartório de Registro Civil de Pessoas Natur-ais de

Clevelând1a-PR •• sob n9 12.866, fls. 409 do livr-o 22, alegando

qUE' desde de crlança a inter-ditanda é portador-~ de deficiênCla
m~ntal 1rr-eversivel. ::-Colheu-se infarmaç~o técn1C~ ( fls. 05)

e foi a reque-r-ida interFogada ( fls. 11 ), opin ••ndo, a seguir,

a Pr-omotora de Justiça pelo deferimento ( fls. 12/v). 'E o r-e-

Iatório. DeCldo. 3- A requer-ida deve~ realmente-, ser- interdi-
tada, pois. eKam1n~ndo • .:::onclUl-se,que é por-ta.dor-a de defi-

ci~ncia mental irreversível. impress~o que se colheu. ainda.

em s,eu interrogatór-io judicial. de modo que é despr-ovida de

'capacida.de de fato. 4-Ante o exposto. decreto a inter'diç~o da

requer-ida, declar-ando-a absolutamente inca.paz de exer-cer pes-

soalmente os atos da vlda civil. na . fOr-ma do art. 59 JI. do

Código Civil. e. de acor-do com o art. 454, par-ágrafo 19 do

C.C., nome.l.o-lhe Cur-ador a r-eque~ente. 5- Em obedi~nc1 •• ao

d1SpoSto no ar-t. 1.184 do CPC e no art. 12, III. do Códlgo Ci-

vil. inscreva-se a pr-esente no Reglstro Civil e publique-se.

por tr-~s vezes, com intervalo de 10 dias. P.R.I.C. Clevel~n-
dIa, 17 de maio de 1996. ( a . ) Dr-. ROBERTO ARTHUR DAVID - Jui2

de Dire1to. E, par-a que chegue ao conhecimento dos inter-e5fia-

dos, mandou expedir o presente~ que ser~ publicC\.do e ~fixadc
no lugar- de costume na forma da lei. Dado e pasfiado, nesta

cidade e C r-ca d level~ndla, Estado da Parana, aos vinte e

um diel $O de .0 de hum mil novecentos e noventa e selS.
•Neves Eug~n.l.o Benetti, Escr. di-

g r-imi.

EDl T':'_DE PUBLICAÇ~O DE SENTENÇA DECLARATORIA DE INTE~-

DIC~O.-'-o--õ~u~õ;';Õ;Ê;T~'~R;H~R-Õ~V~D~-~~:-'~ü~i-'~É-.;i~E~T~.
JESTA CIDADE E COMARCA DE CLEVELANDIA. ESTADO DO PARANA. N~.~O~-

MA DA LEIF ~Ti"-s-Â~B-É-R-.-~-t:~:~-~:~~t:~-~-';;~~~~~;- edital

V1rem OLI dele conhec1mento t1ver-em. que- se pr-ocessando por .es:

Jul-o o Ci\r-tÓr-10do Civel e Ane::o~. aos ter-mos dE' INTERDI.
te ~ JOSIõ:LEOPOLDO GONÇALVES RIBAS move contr.. DII\lAMAR

;=~N~~;CA DOS SANTOS RIBAS. qu~ fei por e;te Juizo. decret~da
_ TNTERDIÇAu dest~ ultima, confor-me se v~ n~ r-. Sentença ~

~ •Llir transcrita: AUTOS NQ 61/94. l-JOSe: LEOPOLDO GOnçALVES
se~A~ dev1dament~ quallficado na lnlc~al. r-equereu a 1nterdl-
RJ '"o ' _ ~ DINAMAR FRANCISCA DOS SANTOS. nasClda erll26 de

ç~o dPdsU~9~~m natur-a1 de Clev~l~ndia - PR .• filha de José Du-

mal~1e-l;~ Rib~s e de Marla Gonc ••.lves. dos Santos Rlbas. r-egl!õ-

ca da no Cartór-lo de r'I?91.str-oCl'Vi1 de Pessoas Natur-a1;:; dE;'

tr-avelàndlil_PR •• sob r,Q ~,.310, tIs. :,4 do llvro 15. al~?and~
Cle d~sd~ de cr"lanç~ ~ 1nter-ditanda é portadori\ de deflclencl~
qLle . , '1 ":'-Colheu-c-e 1nfonnaç"êlo técnlca I 115.. 17)
mentcd lrrever-s-,-Ve . - - d . Ulr
E> 101 a requer-lda lnterr-ogada ( f15. 14 ), oplnan o. a sl?g 1 •
~ Pr-~motor-a de Justiça pelo deter-lmpnto ( fls. 211 .. t n re a:

tór1o. Decido. 3- O r-equer1do deve. realmentE'. ser 1nter-d~;a_

dõ< 10015. e::arninando. conclLli-SE'.que é por-tadot-a ~ f : ' deflC.l."n

C1: mental 1r-r-ever-sivel. 1mpr-ess~0 que se. colhec. ~1nda, em

Stõ'LI1nter-roq",tór-io jud1clal. de modO qLle-c: desprov1da de c;ap~:
_ d-d de f~to. 4-Ante Co e;,:pCosto.decr-eto i I lnterdlÇ~O da r-e

_1 '" ~ decl~r-ando- •• absolut",mente 1nc~"'pa= de e:,er-cer- pe"so-

~~'::~t:'os i'.tos d", vid •••.cl.vil. ni< fc""m,,,do ar-t. Sº l~. do ~ó-

J100 Civ11. e, d~ acordo com o art. 454. Pi\~àgr-ato 1_ do c.~ ••

10;''''':'0--1hE> Cur-C'odoro requer-en te. ::,-Emobed 1::,nc.1-6ao .dl spo ••to
lO art. 1.184 do CPC c no a,rt. 1::. I1 L de. LódlÇ1ú C1Vl.l. lns-

c:reva-sf? ;l pl-esente .no R"'qistro C1Vll e pUbl1qL\(?:<:.e._por ...•_,tr~s
ve:es. com 1ntervdló"-de 1(1 d1as. p.r,.I.C. CleveL.,ndl.... d~

maio d,",1996. { .,.I DI-. RDEICf\TD ARTHUn DAVID - JU1: de Dlre1
t E nat'a qUE. cheQUE ao .con!"Ul'C.l.IIlr;>l"",todos 1nteressados. IT,an-

d~~ ~\,edir .-:;r,rese~t:.ti".quefs.erà publlcado E" ~,tl:jildono lugar
de co~tLlme r. forma da lel. Dildo n pass3do. nest", c1dACh-' e

COIll.;.rci..\'e ""VI:'ândla. EstC'ldo do F.araná.. aos ~lnte e nove

di""s, o I dro!11""10dL hum mil nl',I(?Centos e nov... Eé SE'is.
Eu. ,Neve"- Eug;:'n1o Bcnettl. ;'l(c..o d1-

91 t ~1 •
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Intimada (tls.212), a I- Classificada, VANUZA DEPOLO, apresentou os
documemos (fls.206 a 211), no prazo legal.

Descabida a alegação do candidato Paulo B. Coutinho, que a banca
examinadora não poderia conhecer do recurso. Senão vejamos:

detenninando a intimação da, agora, r Classificada: V A N U Z A D E P O L O . para
apresentação dos documentos exigidos no art. 34 do Regulamento e expedíndo-se

novo edital com o resultado final do ce~me (fl5.212. DJ. 15.05.96).

Ora, em respeito aos principias de igualdade e moralidade, nos concursos
para provimentos de cargos publicas, quer para Juiz, Promo"tor, Procurador e

Servidores de um modo geral, é proibida a identificação das provas pelos candidatos.

que no inicio das provas passa a ser identificado por um número, e em nenhum
regulamento ou edital, costwna-se constar tal proibição, pois se o Regulamento for

descer a minúcias da esPécie com certeza seria ilariante; jã imaginou, se constasse

do Regulamento: "proibido identificar as provas; proibido colar; proibido usar
Notebook; proibido candidatos sentarem-se muito próximos, ... :' Evidentemente, o

concurso deve respeitar o disposto no regulamento e edital específico, mas deve
estabelecer regras, a todo tempo, para que seja mantidos os principios da moralidade,

igualdade, etc; Sob pena de estabelecer-se verdadeira celeuma, se admitida a tese, de
poder fazer, tudo o que não estiver proibido expressamente pelo Regulamento ou
Edital.

Ainda mais, no caso vertente, em que por ocasião do concurso foi alertado
verbalmente, da impossibilidade de se identificar as provas, bem como não utilizassem

qualquer recurso iUcito, que ferisse o principio da igualdade(p.ex. : aparelhos

eletrônicos para transmissão das respostas), com certeza, qualquer candidato que fosse
flagrado, em tal situação teria sua prova anulada.

Nada adiantaria, toda cautela recomendada e até audiência para

identificação dos candidatos, se a prova de quem identificou-a, não fosse anulada, e
não se pode alegar ignorância de tal proibição, pois nenhum outro candidato

identificou sua prova e após a correção d4" provas pelo numero dos candidatos, " foi
procedida a verificação do envelope que continha a relação de numeros escolhidos

pelos candidatos, bem como as etiquetas identificadoras. Após a verificação do mesmo,
foi este aberto e foram as provas identificadas rutpresenca de todos" (tls.I64).

,

I - PRELIMINAR DE MÉRITO:

o pedido de reconvocação da Banca foi indefirido. e o recurso processado
em apenso.

Irresignado, PAULO BALEIRO COUTINHO, entrou com recurso dirigido

ao Juiz Presidente da Banca Examinadora, alegando "error in procedendo", esgrimando
que a candidata VANUZA DEPOLO, ingressou recurso dirigida ao Conselho da

Magistratura, mas ao invés a Banca se reuniu, e conheceu indevidamente do recurso,
que só poderia ser conhecido pelo Conselho da magistratura e após sentença, e requer
reconvocação da Banca, para reconhecer tal erro e manter a decisão que tinha ele,

como 1° Classificado, e em caso de entendimento diverso, que o recurso, seja levada a
apreciação do Conselho da Magistratura. -.li

Divulgado o resultado em 13.02.96, a candidata Vanuza Depolo, dirigiu
recurso ao "Juiz Presidente e demais Membros da Banca Examinadora", e disse que
"Não se conformando "data venia", com a classificação do candidato PAULO

BALlEIRO COUTINHO, eis que a Prova escrita do referido candidato foi
Identificada com a Indicaçdo de seu nome, quando há obrigatoriamente a condição de
sigílo absoluto, quanto a identidade do concursando, quer recorrer ao Conselho da

Magistratura, já que a permanencia da decisão da aprovação é nula de pleno
direito"(Os.181 ).

O fato do art. 39 do Regulamento, prever, alem dos recursos especi!icos,
recurso com efeito devolutivo, a ser apreciado pelo Conselho da Mabrlstratura, tal

dispositivo, não impede, a meu ver, que a banca examinadora do concurso, conhecesse
do recurso interposto pela candidata, ou até de oficio, reconhecer um erro e voltar

atrás; Imagine-se, por exemplo, que por aritimético ostensivo, um candidato com
menor média, superasse outro com maior média, por erro no cálculo da media, teria o

Juiz Presidente, mesmo assim, determinar que apresentasse os documentos e depois

confirmar a inscrição e habilitação do candidato de menor média, deixando de

conhecer eventual recurso do outro candidato, que ficaria retido nos autos, e então
ab'Uardar anulação da correção pelo Conselho da Magistratura, e após o retomo dos
autos, fazer nova correção.

Logo, se a candidata, já no dia seguinte apresentou recurso e dirigiu-o à
banca, é claro, que desejava decisão da banca, inclusive para evitar a publicação dos
resultados.

Poderiamos, após o recurso, acrescentar ao termo de fls.I64, o seguinte
"com exceção da prova do candidato Paulo B. Coutinho, indevidamente identificada",

Além disso, não se pode afirmar que inexistiu prejuízo, com tal
identificação do candidato, feriu-se o principio da igualdade dos candidatos e
moralidade, objetivada pela banca, ao impor tal proibição.

o principio da igualdade dos concursandos, é que tem determinado a

tendência geral, da não identificação das provas em concursos para provimento de
cargos públicos, vejamos a doutrina:

" O concurso é o meIO téc:nico PCJ:'iloa di:,pvxlçiio tia Admmi.~.traçiio
Publica para obter-.w: moralttladl.', eficiênciu t! aperfeiçoamento do serviço

públicu e. ao mesmo lempo, propiclUr igual (JovrllJnidude a I()tlo.~ o.,'
mteressudos que atendam o.~'reqUisitos da lei, c:omOUT/ledt:lermina o art. 37,
lida CF. " i

Então, se PAULO B. COUTINHO, identificou a prova, inclusive por três'
vezes, quando da la\Tatura dos termos de Avaliação, Esboço de Partilha e Depósito.

colocando: "Paulo Balieiro Coutinho - Avaliador Judicial (fls. 139); Paulo Balieiro
Coutinho. Partidor Judicial( fls. 140 v) e Paulo Balieiro Coutinho - Depositário

Publico ( tls.140v), contrariando orientação da banca, correta a decisão que anulou
apenas sua prova, ratificando os demais termos do concurso, e considerando a
candidata VANUZA DEPOLO, como I- CLASSICADA.

1/ - MÉRITO:

Tirante, o problema da identificação de prova, o concurso seguiu o disposto
no Regulamento dos Concursos.

ASSIM, tendo a 1" Classificada, apresentado todos os documentos exigidos
no artigo 34 do Regulamento (fls.206 a 211), é de rigor a confirmação da inscrição t"

habilitação.

Hely Lopes Meirelles - DireilO Administrativo. \8' edíçAo. Ed, Malheiroló. p.J15

Concordata Preventiva de LAMIPINUS INDÚSTRIA

AVISO AOS CREDORES

P.R. e Intimem.se a habilitada, os compenentes da Banca Examinadora e
oficie.se as respectivas instituições com nossos agradecimentos.

~

- -:;----4 5~'~.l-
F._""l,~t~~ _

PA:,A,' .• 1, '.~'

Guaira, 20 de maio de 1.996.

""~
/ \ /

Mãrio Se kégwna - JUIZ DE DiREITO

ETOR I?O FORU¥

COMARCA DE lRATI

B ~ 1 '0 5 1 7 1 5 .e com esteio nos arts. 22 e seguintes, e a r t A O . '

todos do Regulamento dos Concursos (Acórdão n" 6706/CJPR), considero aprol'ada
apenas a candidata VANUZA DEPOLO, e tendo esta apresentado os documcnlos

exigidos (fls. 206 a 211), confirmo sua inscrição e declaro-a I-lABILlTAD~ para ser

nomeada para o cargo a que concorreu, qual seja de TITULAR 00 CARTORIC? DO

DISTRIBUIDOR, PARTIDOR, AVALlADOR, CONTADOR E DEPOSITARIO
PÚBLICO DA COMARCA DE ENTRÂNCIA INTERMEDIARIA DE GUAIRA

Decorrido o prazo de 48 h. da publicação desta, subam os autos ao Egrégio
Conselho da Magistratura, nas 24h. seb'Uintes, com nossas homenagens.

Nesse sentido ê a posição doutrinária, toda a doutrina, e o E. Conselho da
magistratura, tambêm tem adotado tal posição, conforme Acórdãos nOs7.298 e 7.389.

A meu ver, agiu acertadamente a Banca Examinadora, ao anular a prova do

candidato PAULO BALIEIRO COUTINHO, em razão dele identificar sua prova,
inclusive por tres vezes, ou seja, nas fls. 139 e 140 dos autos, contrariando orientação
exarada pela Banca, justamente para garantir a moralidade e igualdade dos
CANDIDATOS e imparcialidade da BA'NCA.

Inclusive o último acórdão, refere.sc a concurso realizado na Comarca de

Rio Branco do Sul, para cargo idêntico ao da espécie, onde todos os

candidatos identificaram a prova, e o Juiz presidente da Banca Examinadora

ao sentenciar entendeu "que nao era o C Q M } de anulaçào das provax deste
cuncunw,:,'ob argumento de que a época da reali=ação das m e S n lU S "do havia

tal exigência no regulamento e lambém, diame do numero redu::ido de
candidatos, esfU providência !.e forna dificil de ,çer obedecida. Neste tópico.

conclui sustentundo que não 'tolH'e qualquer Dre;ul;o aos candidatos" (ou
seja, os mesmos argumentos do recorrente PAULO).

Entretanto, anulou acertadamente as provas o E. Conselho da Magistratura,

tais provas sob o seguinte argumento:

"Preliminarmellfe observa-se que cu proms estdo Identificadas. fui

erocedimento pode redundar, em tese, em fàvurecimenlo a u';l. ~ 1 I mws
candidato.,. em detrimento aru outro.ç ante (J .\'empre presellte pOSSIbilidade de

haver tratamento dIferenciado Delos examinadores entre os participantes do
certame, iustamente em deco,,.êI,cia da Ind~/da identificação das provas.

Iralando-se de concurso publico, não pode palrar dúvida sobre o mesmo

qualquer dúvida acerca da obediência _sempre devida aos princípios
nurteadores da Admml.l'lrução PÚblica, relurwos a legalzdade,

Impe.\'soulidude. moralidade t! publicidade (artigo 37. "capu(" da

Con.wtUlçiio Federal).
Inobstante posiciunamento manifestudo no parecer da Divisão Jurídica do

lJeparlamento da Corregedoria, este Colegiado lá manll!l'e o enten~imento

no sentido de determinar a anulação das provas em caso de idelltlfiçaçdo
das mesmas valendo mencionar como t1u.çtraçdo a segllmfe ementa, verb,s:

"Processo de Cuncurso para provimento do cargo de Escriviio Distrital de
Padre POllÔano, Comarca de Palmas - ldelltificaçdo óas Provas, pelos

candIdatos ~ Quebra do Pn'nciplo da Igualdade. emre os concorrentes -

Renovaçdo do Certame" (Prucesso de COllcurso , , ( J 95.114 • 4. juilgado.~ em

07:08iJ995. Acórdão 7298CM)"
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